ANEXO V
	DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DOS ATOS DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA
	Processo nº:

	TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS À CONTA DE 
	Data:

	SUBVENÇÕES SOCIAIS / CONTRIBUIÇÕES / AUXÍLIOS
	Fls.:

	(Exceto Celebração de Convênios)
	Rubrica:

	I – Dados da Transferência de Recursos

	1- Forma de Transferência: (   ) Dispensa  (   ) Inexigibilidade
	3- Valor Transferência R$:

	2- Objeto da Transferência:
	

	 
	

	II - Procedimentos para a Transferência de Recursos
	SIM

(indicar nº da(s) folha(s) do processo)
	NÃO APLICÁVEL
	Obs. nº

	1
	A Solicitação da Despesa encontra-se devidamente preenchida, no valor total da despesa, justificada e assinada? (Portaria “N” A/SUB/SMT nº 2/99 e Portaria “N” A/SUB/SMT nº 5/98 – serviços)
	 
	 
	 

	2
	O recurso a ser transferido está autorizado pela lei orçamentária em vigor? (Resolução CGM nº 949/10)
	
	
	

	2.1
	A concessão de recursos a titulo de subvenções, auxílios ou contribuições foi aprovada pela autoridade administrativa competente do órgão concedente com base em parecer técnico fundamentado? (Art. 5º da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	3
	Do valor (Arts. 46 e 47 do RGCAF):
	
	
	

	3.1
	Está calculado, se possível em unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência, previamente fixados? (Art. 46, parágrafo único do RGCAF)
	
	
	

	3.2
	Nos casos de auxílios para construção de prédios, aquisição de equipamentos e instalações, o valor a cargo do Município está dentro do limite de 1/3 do custo total do empreendimento? (Art. 47 § 1º do RGCAF)
	
	
	

	4
	Quanto à Entidade recebedora do recurso:
	
	
	

	4.1
	Atende aos critérios estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias?
	
	
	

	4.2
	Atende aos critérios estabelecidos no Art. 49 do RGCAF?
	
	
	

	4.3
	Atende aos critérios do art. 9º e do art. 16 da Deliberação TCMRJ                      nº 248/17?
	
	
	

	5
	O plano de trabalho apresentado pela Entidade foi aprovado pelo ordenador de despesa do órgão responsável pela transferência dos recursos? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10)
	 
	 
	 

	6
	O plano de trabalho contém, no mínimo:
	
	
	

	6.1
	A identificação e credenciais do proponente, objetivos sociais da entidade, com informações relativas à capacitação técnica e operacional para a execução do objeto? (Inciso I do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.1.1
	A identificação do objeto a ser executado, descrição do título e da finalidade do projeto, de modo a permitir a identificação precisa do que se pretende realizar ou obter? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso II do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.1.2
	 A justificativa contendo a caracterização do interesse público do objeto, evidenciando os benefícios econômicos e sociais a serem obtidos?                    (Inciso III do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.2
	A descrição das metas a serem atingidas e das atividades ou projetos a serem executados? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso IX do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)

Obs.: Considera-se meta a entrega do objeto, definida de forma objetiva e quantificável, contendo a especificação da etapa, fase ou atividade, de acordo com o tipo de atendimento previsto no plano de trabalho. (Inciso IX do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.2.1
	A definição dos parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas? (Inciso XI do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.2.2
	A descrição das etapas ou fases de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimentos das metas a eles atreladas? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso X do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.3
	O plano de aplicação dos recursos financeiros com orçamento detalhado dos bens e serviços a serem adquiridos ou contratados? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso V do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.3.1
	A especificação de todas as demais fontes de recursos que irão financiar o objeto, com os estimados, se for o caso? (Inciso IV do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.3.2
	A especificação completa dos bens a serem produzidos ou adquiridos, bem como dos serviços a serem contratados, discriminando o custo de sua aquisição no mercado? (Inciso VIII do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.4
	O cronograma financeiro de desembolso? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso VI do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.5
	Cronograma físico de execução com previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases programadas? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso VII do Anexo I da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	6.6
	No caso de obra ou serviço de engenharia, a comprovação de que os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados? (Art. 2º da Resolução CGM nº 949/10)
(Não aplicável se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão repassador.)
	
	
	

	7
	Nos casos de transferências para Entidade particular:
	
	
	

	7.1
	Foi apresentado o atestado de funcionamento fornecido pelo Poder Judiciário, Ministério Público ou por Conselho Tutelar? (Art. 2º, parágrafo único da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso I do Art. 17 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	 
	 
	 

	7.1.2
	Se o atestado de funcionamento foi fornecido pelo Conselho Tutelar, há cópia da ata relativa ao processo eleitoral para a escolha dos seus membros, devidamente assinada pelo Juiz eleitoral? (Parágrafo único do art. 17 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	7.2
	Foi apresentado prova de regularidade do mandato da diretoria da entidade? (Art. 2º, parágrafo único da Resolução CGM nº 949/10 e Inciso II do art. 17 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)?
	
	
	

	7.3
	Foi apresentado o relatório de atividades da entidade? (Inciso III do art. 17 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)?
	
	
	

	7.4
	Foi apresentado o comprovante de entrega do numerário ou da comunicação do crédito em conta corrente, com recibo passado pela entidade beneficiada? (Inciso IV do art. 17 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	8
	Os documentos e certidões apresentados pela Entidade estão em vigor e devidamente autenticados (no caso de cópias)? (Art. 32 da Lei nº 8.666/93)
	
	
	

	9
	A Entidade beneficiada vem historicamente mantendo seu funcionamento de forma satisfatória e prestando contas corretamente da aplicação de recursos recebidos anteriormente? (Art. 3º da Resolução CGM nº 949/10)
	
	
	

	10
	Nos casos de transferência de recursos à Entidade de Ensino, ficou assegurada a concessão de 5% (cinco por cento) de matrículas gratuitas ao Município? (Art. 50 do RGCAF)
	
	
	

	11
	O órgão responsável pela transferência dos recursos publicou ato designando 2 (dois) servidores como responsáveis pela avaliação e a atestação dos valores apresentados nas prestações de contas quanto a sua utilização no projeto, com base no plano de aplicação dos recursos? (Art. 5º da Resolução CGM nº 949/10)
	
	
	

	12
	Nos casos de movimentação dos recursos concedidos a título de subvenção social, auxílio ou contribuições foram observados:
	
	
	

	12.1
	A abertura de conta bancária específica e vinculada para os recursos concedidos serem movimentados por ordem bancária ou transferência eletrônica? (Art. 11 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	12.2
	A abertura de conta bancária específica e vinculada para os recursos concedidos a serem movimentados será por cheques (nominais, cruzados e individualizados por credor), pois não foi possível a movimentação na forma do Art. 11, devendo essa circunstância ser justificada na prestação de contas. (Parágrafo único do art. 11 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	12.3
	A conta bancária está identificada com o nome da entidade recebedora dos recursos, acrescido da expressão "Subvenção", "Auxilio" ou             "Contribuição" e do nome da unidade concedente? (Art. 12 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	12.4
	Foi verificado se o prazo previsto de utilização dos recursos é superior a 30 (trinta) dias para aplicação obrigatória em caderneta de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo lastreado em títulos da dívida pública federal? (Art. 13 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	12.5
	Os rendimentos da aplicação financeira serão empregados no objeto e caso sejam devolvidos, estão sujeitos às mesmas regras de prestação de contas dos recursos transferidos? (Parágrafo único do art. 13 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	12.6
	O órgão ou entidade da Administração Municipal remeteu as informações sobre os recursos concedidos a título de subvenção, auxílio ou contribuições ao Tribunal de Contas do Município de preferência em meio eletrônico? (Inciso I e caput do art. 27 da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	13
	A Entidade beneficiada encontra-se em situação regular nos seguintes cadastros?
	
	
	

	13.1
	Cadastro de fornecedores da Prefeitura do Rio (Consultar o sítio http://ecomprasrio.rio.rj.gov.br)
	
	
	

	13.2
	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Consultar o sítio http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/)
	
	
	

	14
	O repasse dos recursos foi realizado após a formalização do Termo de Colaboração, cuja eficácia fica condicionada à publicação do respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do concedente? (Art. 8º da Deliberação TCMRJ nº 248/17)
	
	
	

	14.1
	O Termo de Colaboração contém as cláusulas obrigatórias do Anexo II do § 1º do art. 8º da Deliberação TCMRJ nº 248/17?
	
	
	

	III – Procedimento para emissão da(s) Nota(s) de Empenho
	SIM

(indicar nº da(s) folha(s) do processo)
	NÃO APLICÁVEL
	Obs. nº

	15
	Quanto à(s) Reserva(s) de Dotação(ões):
	 
	 
	 

	15.1
	Conforme disposto na Resolução CGM nº 361/01, a classificação orçamentária utilizada encontra-se compatível com o objeto da contratação e de acordo com o Quadro de Detalhamento de Despesa em vigor, no que se refere à(ao):
	 
	 
	 

	15.1.1
	Programa de Trabalho:
	 
	 
	 

	15.1.1.1
	Função?
	 
	 
	 

	15.1.1.2
	Subfunção?
	 
	 
	 

	15.1.1.3
	Programa?
	 
	 
	 

	15.1.1.4
	Projeto?
	 
	 
	 

	15.1.1.5
	Atividade?
	 
	 
	 

	15.1.1.6
	Programação especial?
	 
	 
	 

	15.1.1.7
	A Meta foi informada de acordo com o PPA, quando for o caso?
	 
	 
	 

	15.2
	Na utilização de Fonte de Recursos vinculados, o objeto da transferência de recursos à Entidade está compatível com a(s) finalidade(s) de aplicação destinada aos recursos?
	 
	 
	 

	15.3
	A classificação da Natureza da Despesa está adequada ao objeto da contratação conforme Classificador de Receita e Despesa divulgado no site da CGM http://www.rio.rj.gov.br/web/cgm?
	
	
	

	15.4
	O planejamento da despesa está adequado ao cronograma de entrega/execução da despesa?
	
	
	

	16
	Quanto à(s) Nota(s) de Autorização(ões) de Despesa – NAD(s):
	 
	 
	 


	16.1
	Os dados da(s) Entidade(s) conferem com os documentos apresentados?
	 
	 
	 

	16.2
	A fundamentação legal está compatível com o tipo de contratação da despesa?
	
	
	

	16.3
	Foi assinada pela autoridade competente (Art. 1º da Resolução CGM nº 659/2006 e artigo 110 do RGCAF)?
	
	
	

	16.4
	Consta a ratificação da Autoridade Superior (Art. 26 da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	16.5
	Foi(ram) providenciada(s) a(s) publicação(ões) no Diário Oficial, conforme modelo constante do Manual de Normas e Procedimentos de Controle Interno?
	 
	 

	 


	IV – Observações

	Obs. nº
	Descrição

	1
	

	2
	

	3
	


DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

Declaro que a presente despesa encontra-se em condições de prosseguimento, estando em conformidade quanto à correta classificação orçamentária, ao enquadramento legal e à formalização processual.

Em ______/_______/______

___________________________________

Nome/Cargo/Matrícula do Servidor

Notas:

- Obs. nº - Preencher observação quando entender necessária, numerada de forma sequencial;
- SIM – Preencher a coluna “SIM” com o número da(s) folha(s) do processo instrutivo que ratifica a informação.
	Atualizado pela Resolução CGM nº 1.561, de 18  de setembro de 2019.



